
Audiência Pública CDH Senado Federal
Inclusão do Direito Previdenciário na 

matriz curricular da graduação em Direito

Prof. Anna Carla Fracalossi
Doutoranda e Mestra em Direito Público pela UFBA, Advogada, Professora da 

Disciplina Direito Previdenciário da Faculdade Baiana de Direito (Salvador/BA)

E-mail: fracalossi@fracalossi.adv.br



Inclusão do Direito Previdenciário na matriz 
curricular da graduação em Direito

 Relevância do Direito Previdenciário na JF – segundo o CNJ

 O INSS ocupa a 1ª posição no ranking dos 100 maiores 
litigantes, segundo o CNJ

 Relevância do direito previdenciário a partir da realidade 
demográfica brasileira 



1. Relatório Justiça em Números do CNJ 
2018

O conjunto dos indicadores apresentados na edição de 
2018 do Relatório Justiça em Números do CNJ sumariza 
a realidade da justiça brasileira, propiciando 
principalmente a identificação dos gargalos existentes 
visando maior qualidade na prestação  jurisdicional.



Nesse particular é ferramenta importante no debate 
travado nessa audiência pública que propõe a inserção 
da disciplina direito previdenciário na matriz 
curricular obrigatória dos cursos de direito.

Os dados apresentados a seguir evidenciam a 
relevância do direito previdenciário no 
funcionamento sobretudo da Justiça Federal, 
Juizados Especiais Federais, TRFs e Turmas 
Recursais.



Dados retirados do Estudo Justiça em 
Números do CNJ

 Despesas totais do Judiciário em 2017 foram: R$ 90 bilhões contra R$ 84,8 bi de 2016

 1,4% do Produto Interno Bruto (PIB) 

 São 448.964 funcionários:

 18.168 magistrados 

 272.093 servidores 

 158.703 trabalhadores auxiliares (terceirizados, estagiários, juízes leigos e conciliadores). 

 Dos 5.570 municípios brasileiros:

- 2.697 (48,4%) são sedes de Comarcas da Justiça Estadual

- 624 municípios possuem Justiça do Trabalho,

- 279 municípios encerram a Justiça Federal

- 15.398 unidades judiciárias dividem-se em: 10.035 varas e juizados especiais estaduais, 2.771
zonas eleitorais, 1.572 varas do trabalho e 988 varas e juizados especiais federais.



Estrutura do primeiro grau











Assuntos mais demandados em 2017 
– 1º grau -



Assuntos mais demandados em 2017 
– 2º grau -



Assuntos mais demandados – Turmas Recursais



Assuntos mais demandados – Juizados



Relevância do Direito Previdenciário 
na JF – segundo o CNJ

Na Justiça Federal o nó central está nos 
assuntos de “Benefícios em Espécie / 
Aposentadoria por Invalidez” e “Benefícios 
em Espécie / Auxílio-doença 
Previdenciário”, ambos recorrentes nos 
cinco TRFs. (Justiça em Números 2018: ano-base 
2017/Conselho Nacional de Justiça - Brasília: CNJ, 2018, p. 185).





2. O INSS ocupa a 1ª posição no ranking dos 
100 maiores litigantes, segundo o CNJ



5 maiores litigantes Nacionais por Setor Público. 



INSS – Percentual pólo ativo e pólo passivo - JF



3. Relevância do direito previdenciário a 
partir da realidade demográfica brasileira 

 Mudanças demográficas

 Acelerado envelhecimento populacional

 Em 2060 o Brasil terá 131,4 milhões de pessoas em idade ativa –compreendida entre 
15 e 64 anos de idade – representando uma população menor do que os atuais 140,9 
milhões de pessoas nesta faixa etária. 

 O número de idosos com 65 anos ou mais de idade crescerá 262,7%, alcançando 58,4 
milhões em 2060. 

 A evolução demográfica aponta para uma maior quantidade de beneficiários do 
sistema, o que irá impacta diretamente no aumento da litigiosidade nas questões que 
envolvem direito previdenciário, tornando imprescindível a readequação do currículo 
dos cursos de direito visando instrumentalizar os operadores do sistema jurídico na 
temática da Previdência Social para garantir seu domínio e, consequentemente, a sua 
sustentabilidade no médio e longo prazo.



Expectativa de Sobrevida por faixa de 
idade (em anos)



Pirâmides Etárias 1990/2010/2030/2060



CONCLUSÃO

 Tanto a análise dos números da Justiça Brasileira, quanto
a evolução demográfica apontam para o aumento da
litigiosidade nas questões que envolvem direito
previdenciário, fruto da evidenciada tendência à maior
quantidade de beneficiários do sistema previdenciário.

 Esse cenário irá impactar diretamente na qualidade da
prestação jurisdicional, tornando imprescindível a
readequação da matriz curricular do curso de direito à
temática do Direito Previdenciário.



Proposta de Inclusão do Direito Previdenciário na 
matriz curricular da graduação em Direito

 Tal medida é necessária para instrumentalizar o bacharel em
direito com as competências e habilidades necessárias:

- no desenvolvimento das estratégias/políticas pública
relacionadas à previdência social;

- no enfrentamento do crescente contingente de demandas
relacionadas ao direito previdenciário;

- numa melhor prestação jurisdicional associada à efetividade
do direito em questão, de forma sustentável e num prazo
razoável.
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